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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

RESUMO

O  presente  relatório  refere-se  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira da casa Militar do Governador - CMG, relativa ao período
de 01/01 a 31/07/2022. Os exames realizados evidenciaram situações relacionadas
a aspectos contábeis, financeiros e operacionais e ao acompanhamento de achados
referentes ao último exercício auditado.

Devido  à  permanência  da  possibilidade  de  contágios  pelo  novo  coronavírus,
causador da Covid-19, que obrigou a adoção de medidas preventivas por todos os
órgãos e instituições,  incluindo-se a  unidade jurisdicionada auditada,  incorreu na
redução das atividades presenciais dos servidores e empregados públicos e ênfase
na comunicação através de correspondências eletrônicas via e-mail institucional com
a  disponibilização  de  informações  e  documentos  através  de  arquivo  em  pdf.  e
acesso ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

É  importante  registrar  que  as  peças  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade  e  Finanças  –  FIPLAN  revelaram  o  crescimento  significativo  da
despesa com pessoal  militar  da  CMG (Vencimentos e Vantagens Fixas e Outras
Despesas Variáveis – Pessoal Militar) comparativamente ao exercício  de 2018, da
ordem  de  197,18%  em  2019,  233,55%  em  2020,  e  248,66%  em  2021.  Tal
crescimento decorreu da transferência da unidade orçamentária da PM para CGM
por força da implantação do Sistema RH Bahia, conforme informado no  item  5.1,
deste relatório.

Fundamentado estritamente no exame dos documentos e informações apresentadas
pela CMG via correio eletrônico, consultas aos sistemas corporativos e ferramentas
de TI disponíveis em acesso remoto foi possível levantar falhas apontadas nos itens
4 e 5 deste relatório, a exemplo de: Ausência de documentos importantes para a
certificação  e  liquidação  da  despesa  (itens  5.1.1  e  4.1); Divergência  na
indicação do Contrato suporte na execução da despesa (item 5.1.2).

Além disso, no item Outros Assuntos (item 5.2.1.1), realizou-se o acompanhamento
da Recomendação CNPTC Nº 2/2022 do Conselho Nacional  de Presidentes dos
Tribunais de Contas. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA Nº 086/2022
Período: 01/01 a 31/07/2022
Equipe de auditoria: Maurício Souza Ferreira – Coordenador de Auditoria

Danielle Novaes Rodrigues da Cunha – Gerente de Auditoria
Roberto Costa da Silva Paranhos – Auditor Estadual de 
Controle Externo – Líder de Auditoria
Danilo  Evangelista  Simões  –  Auditor  Estadual  de  Controle
Externo
Jorge Luís Gomes Lima – Técnico de Nível Superior

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Casa Militar do Governador (CMG)
Natureza jurídica: Administração Direta
Finalidade: Assistir  o  Governador  do  Estado  no  exercício  de  suas

atribuições constitucionais no trato dos assuntos de natureza
militar e de segurança.

Endereço: Avenida Luís Viana Filho, 3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV,
Ala Sul, Centro Administrativo da Bahia (CAB).

Dirigente máximo: Anailton Maurício Costa
Cargo: Chefe da Casa Militar do Governador
Período: Desde 29/11/2019

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 092/2021, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de  2022, e
com o Ato nº 261/2022, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  n.º SGA  086/2022,  expedida  pela  6ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada auditoria de acompanhamento da
execução  orçamentária  e  financeira  da  Casa  Militar  do  Governador,  relativa  ao
período de 01/01 a 31/07/2022.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

A Casa Militar do Governador foi selecionada para exame considerando a ordenação de
prioridade  da  Matriz  de  Risco  do  TCE/BA,  a  qual  é  lastreada  por critérios  de
materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
Brasileiras  de Auditoria  do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância às
normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira, jurídica e operacional.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 acesso ao sítio da Casa Militar do Governador – CMG;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares;
 acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal; 
• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  Estabelece  normas  de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da
Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública;
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

•   Lei Federal nº 10.520/2002 – Institui a modalidade de Pregão;
•   Lei Federal nº 12.527/2011 – Regula o acesso a informações previsto no inciso

XXXI do art.  5º,  no inciso II  do § 3º  do art.  37 e no § 2º  do art.  216 da
Constituição Federal;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei Estadual nº 2.321/1966 – Instituição da Casa Militar do Governador;
• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial

e de material do Estado; 
• Lei Estadual nº 6.677/1994 – Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do

Estado da Bahia;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

• Lei Estadual nº 10.955/2007 – Modifica a estrutura organizacional e de cargos
em  comissão  da  Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual,
disciplina o Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos
do Estado da Bahia e o Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos do
Estado da Bahia, em observância ao art. 249, da Constituição Federal/1988;

• Lei Estadual nº 12.618/2012 – Regula o acesso a informações no âmbito do
Estado da Bahia, conforme prevê o art. 45 da Lei Federal nº 12.527/2011;

• Lei  Estadual  nº 13.204/2014 – Dispõe sobre a organização e estrutura da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual nº 14.172/2019 – Institui o Plano Plurianual Participativo – PPA
do  Estado  da  Bahia  para  o  quadriênio  2020-2023,  alterada  pela  Lei  nº
14.289/2021 e Lei nº 14.393/2021; 

• Lei Estadual nº 14.381/2021 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
o exercício de 2022; 

• Lei Estadual nº 14.446/2022 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2022;

• Decreto Estadual  nº 7.919/2001 – Institui  o Sistema Integrado de Material,
Patrimônio  e  Serviços  –  SIMPAS,  no  âmbito  da  Administração  Pública
Estadual;

• Decreto  Estadual  nº 9.266/2004  – Institui  o  Sistema  de  Informações
Gerenciais de Convênios e Contratos – SICON;

• Decreto Estadual nº 9.525/2005 – Aprova o Regimento da CMG, alterado pelo
Decreto Estadual nº 16.956/2016;

• Decreto Estadual  nº 9.461/2005 – Dispõe sobre a classificação de material
para  fins  de  controle  do  orçamento  público,  de  apropriação  contábil  da
despesa e de administração patrimonial do Estado;

• Resolução Regimental nº 012/1993 do TCE/BA – Normas de procedimento
para o Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução  TCE nº  092/2021  –  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  (TCE/BA)  para  o
exercício de 2022 e dá outras providências;

• Ato  nº  261/2022,  que  aprovou  o  Plano  Operacional  do  TCE/BA,  para  o
exercício de 2022; e

• Princípios de Contabilidade.
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

4.1 Limitação de Escopo

No transcurso da auditoria foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos, no que se refere a ausência de informações nos
processos de pagamentos pela execução do Contrato nº  CMG/028/2021, firmado
com a empresa  ATA Aerotáxi  Abaeté  Ltda.,  o  que  comprometeu a  formação de
opinião acerca da certificação e liquidação da despesa.  Tal  situação também foi
observada no exame das contas do exercício de 2016, uma vez que a CMG afirmou
que  a  disponibilização  de  informações  podem  comprometer  a  segurança  do
Governador e seus familiares e de altas autoridades, conforme pontuado no item
5.1.1 deste relatório.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da Casa Militar do Governador  – CMG,  relativa ao período de 01/01 a
31/07/2022, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

O Governo do Estado da Bahia consignou inicialmente para a CMG, no exercício de
2022, a dotação de R$63.624.000,00. Este valor,  no decorrer do período, sofreu
alterações, passando a ser orçado em R$75.256.000,00, conforme demonstrado na
tabela a seguir:

Tabela 01 - Orçamento Inicial/Atual 
                                       R$1,00

Unidade Orçamentária Orçado
Inicial

Orçado Atual Descentraliza
ção Recebida

Descentralização
Concedida

Assessoria de Planejamento e Gestão - CMG 63.624.000,00 75.256.000,00 2.268.285,37 2.268.285,37
Fonte Fiplan Gerencial de 16/08/2022.

A Unidade Gestora da CMG, no período de 01/01 a 31/07/2022, executou o seu
orçamento através dos elementos de despesas demonstrados na tabela a seguir:

Tabela 02 -Desempenho Orçamentário e Financeiro por Elemento de Despesa-Unidade Gestora
R$1,00

Cód. Descrição Empenhado Liquidado Pago
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
8 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 11.730,12 11.730,12 11.730,12
11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.147.339,64 1.101.045,22 1.101.045,22
12 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 20.681.505,54 20.131.093,80 20.131.093,80
13 Obrigações Patronais 255.617,69 209.371,16 209.371,16
14 Diárias Civil 74.622,30 74.622,30 74.622,30
15 Diárias - Militar 2.636.697,25 2.636.697,25 2.634.713,25
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 110.116,59 110.116,59 110.116,59
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Cód. Descrição Empenhado Liquidado Pago
17 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 3.380.526,86 3.380.526,86 3.380.526,86
19 Auxílio-Fardamento 359.209,13 359.209,13 359.209,13
30 Material de Consumo 1.469.549,97 1.174.363,02 1.121.792,63
33 Passagens e Despesas com Locomoção 8.900.731,94 6.413.314,24 6.212.523,85
36 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 0,00 0,00 0,00
37 Locação de Mão de Obra 132.624,90 72.114,40 72.114,40
39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.234.043,49 6.118.272,82 5.866.142,68
40 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação-

Pessoa Jurídica
246.599,77 194.791,77 194.791,77

41 Contribuições 364.982,72 364.982,72 364.982,72
46 Auxílio-Alimentação 1.243.565,76 1.058.522,20 1.058.522,20
47 Obrigações Tributárias e Contributivas 1.778,80 1.114,90 1.114,90
49 Auxílio-Transporte 485.202,55 485.202,55 485.202,55
52 Equipamento e Material Permanente 764.999,93 595.743,09 595.743,09
91 Sentenças Judiciais 1.067.528,21 1.067.528,21 1.067.528,21
92 Despesas de Exercícios Anteriores 818.758,85 756.258,39 756.258,39

Total 51.387.732,01 46.316.620,74 45.809.145,82
 Fonte: Fiplan Gerencial (16/08/2022)

A despesa com Pessoal e Encargos, no citado período auditado, teve a seguinte
execução:

Tabela 03 – Despesa com Pessoal e Encargos Sociais
R$1,00

Cód. Descrição Empenhado Liquidado Pago
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
11 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.147.339,64 1.101.045,22 1.101.045,22
12 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 20.681.505,54 20.131.093,80 20.131.093,80
13 Obrigações Patronais 255.617,69 209.371,16 209.371,16
16 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 110.116,59 110.116,59 110.116,59
17 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar 3.380.526,86 3.380.526,86 3.380.526,86
91 Sentenças Judiciais 1.067.528,21 1.067.528,21 1.067.528,21
92 Despesas de Exercícios Anteriores 139.150,96 135.893,50 135.893,50

Soma do Grupo1 – Pessoal e Encargos Sociais 26.781.785,49 26.135.575,34 26.135.575,34
46 Auxílio-Alimentação* 1.243.565,76 1.058.522,20 1.058.522,20
49 Auxílio-Transporte* 485.202,55 485.202,55 485.202,55

Soma Auxílios Transportes e Almentação*Total 1.728.768,31 1.543.724,75 1.543.724,75
Total 28.510.553,80 27.679.300,09 27.679.300,09

Fonte: FIPLAN Gerencial  (25/08/2022)
*Compõe a despesa mas não pertencem ao Grupo 1.

Do total  pago pela Diretoria de Administração e Finanças (DAF) no montante de
R$45.809.145,82, subtraindo-se deste as despesas com pessoal e encargos sociais,
no valor de R$27.679.300,09, obtemos o valor de R$18.129.845,73, dos quais foram
examinados R$5.872.135,14, correspondendo a 32,39% das despesas da unidade
em referência, no período de janeiro a julho de 2022.

Preliminarmente há que se destacar, a partir das informações extraídas do FIPLAN,
o crescimento significativo da despesa com pessoal militar da CMG (Vencimentos e
Vantagens Fixas e Outras Despesas Variáveis – Pessoal Militar) a partir do exercício
de 2018. Em análise comparativa ao exercício de 2018, verificamos um crescimento
de 197,18% em 2019, 233,55% em 2020, e 248,66% em 2021, conforme tabela a
seguir: 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

  Tabela 04 – Evolução da Despesa com Pessoal 
R$1,00

Descrição 2018 2019 2020 2021

Total da Despesa com Pessoal e Encargos Sociais 14.687.784,60 42.066.735,20 39.008.992,93 39.668.840,69
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Militar 6.808.117,17 25.556.454,37 28.448.149,76 30.289.034,32

Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar  3.333.155,97 4.581.029,38 5.377.696,24 5.069.704,54

Total de despesas com Pessoal Militar 10.141.273,14 30.137.483,75 33.825.846,00 35.358.738,86
 Fonte: FIPLAN Gerencial

No  intuito  de  entender  a  evolução  dessas  despesas,  buscamos  através  da
Solicitação nº RCSP 05/2022, os esclarecimentos para as razões e os fatos que
motivaram o referido aumento da despesa de pessoal militar na CMG. 

A  CMG,  por  meio  do Ofício  nº  544  /2022  –  CMG/GAB/DAF  (Processo  nº
005.4900.2022.0002647-11 -  SEI  nº  00055464640 0),  de  06/10/2022,  prestou os
seguintes esclarecimentos:

Quanto às observações referentes ao aumento de valores decorrente de
pessoal militar a CMG (Vencimentos e Vantagens Fixas e Outras Despesas
Variáveis – Pessoal Militar) entre os exercícios de2018 até 2021, passamos
aferir o seguinte. 

1. SIRH – Sistema Integrado de Recursos Humanos. 
Até o ano de 2018, o efetivo dos Policiais Militares dispostos na Casa Militar
percebiam  um  contra  cheque  emitido  pela  SSP/PMBA,  com  os  valores
referentes aos “Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Militar” e também
parte do que compõe “Outras Despesas Variáveis – Pessoal Militar”. Essa
sistemática era realizada por lançamentos de códigos específicos no SIRH –
Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos,  a  partir  dos  recursos
orçamentários  próprios  consignados  na  Unidade  Orçamentaria  daquele
Órgão,  que se responsabilizava por  efetuar  a regularização da Folha de
Pagamento deste montante no FIPLAN. 

O Segundo Contracheque que conjugava a totalidade salarial  mensal do
efetivo dos Policiais Militares dispostos na Casa Militar, era lançado no SIRH
pela  SAEB  e  também  pelo  setor  de  RH  da  Casa  Militar  que  realizava
lançamento de rubricas no sistema para aprovação da SAEB. Estas rubricas
se  referiam  a  algumas  vantagens  condicionadas  em  “Outras  Despesas
Variáveis – Pessoal Militar”. O valor total desta demanda, era regularizada
no  FIPLAN  mensalmente,  de  acordo  com  as  cotas  de  recursos
orçamentários delimitadas e aprovadas pela LOA do exercício financeiro,
definidos pelo Teto limitado disposto pela SEPLAN/SAEB/SEFAZ. 

2.  Implantação  do  Sistema  RH  BAHIA  (Decreto  nº  18.727/2018,
27/11/2018).

Implantado pela Secretaria de Administração do Estado da Bahia (Saeb) em
parceria  com  a  Companhia  de  Processamento  de  Dados  do  Estado
(Prodeb),  o  sistema  informatizado  de  Gestão  de  Recursos  Humanos do
Estado da Bahia - RH Bahia, passou a partir de Janeiro de 2019, em todo
Estado da Bahia, promover aos empregados públicos e servidores ativos,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

inativos e pensionistas do Estado acesso on-line a informações e serviços
funcionando como um canal de comunicação dos servidores com o Estado. 

Além disso,  o  novo Sistema passou a possibilitar  a  gestão unificada da
administração de Recursos Humanos e da folha de pagamento do Estado,
integrando ainda processos como Recrutamento e Seleção, Planejamento
Remuneração,  Treinamento  e  Formação,  Planejamento  de  Custos,
Aposentadoria e Pensão, entre outros. 

Mesmo sendo um Sistema com tecnologia de padrão internacional, precisou
ser customizado para atender às peculiaridades da Administração Pública,
chamando a atenção para o fato de que, durante a implantação do Sistema,
o Estado passou por uma reestruturação organizacional. 

Neste processo,  com a implementação do RH BAHIA, a Casa Militar  do
Governador passou a arcar  com todas as despesas de pessoal de seus
servidores através de folha de pagamento única, emitida por este Órgão,
fato este que anteriormente era compartilhado com a Polícia Militar, com a
emissão de dois contracheques distintos.

Diante  desta  situação,  os  valores  orçamentários  dispostos na LOA 2019
para  regularização  das  folhas  de  pagamento  (Ano  2019)  ficaram
insuficientes,  visto  que  com  a  união  dos  contracheques  pelo  Sistema
RHBahia em Janeiro 2019, o montante orçamentário disponível na Unidade
Orçamentária  -  Casa  Militar  do  Governador,  atendeu a  regularização  da
folha de pagamento dos meses de Janeiro até março de 2019.
 
Assim,  foram  necessárias  ações  de  planejamento  conjugadas  com  o
SEPLAN/SAEB/SEFAZ para que fosse autorizado tramitação de Processo
de Modificação Orçamentária – PMO, ao longo do exercício financeiro/2019,
promovendo a transferência de recurso em anulação da SSP/PMBA para
Suplementação  de  aporte  orçamentário  para  Casa  Militar  subsidiando  a
Gestão de regularização de Folha de Pagamento único no Fiplan.
 
Foi diminuído a incapacidade orçamentária deste Órgão para regularização
da folha de pagamento em 2019, por atos publicados em Decretos no DOE/
BA.
 
Nos anos 2020 e 2021, ainda por reflexo da implantação do referido sistema
de Gestão de recurso humano, os orçamentos alocados para regularização
de  folha  de  pagamento  foram  ajustados  nas  dotações  específicas
suportando  a  execução  da  despesa  de  modo  mais  adequado  aos
parâmetros anteriores, a partir das aprovações das LOAs de cada exercício
financeiro.
 
Nesta esteira, verifica-se a razoabilidade e motivação para o aumento da
variação de valores nas dotações relativas a folha de pagamento – pessoal
militar entre ano 2018 e 2021, cabendo a compreensão e ressalva de que
NÃO ocorreu incremento de despesas com pessoal militar  .    E sim, a  
transferência de recursos consignados entre Unidades Orçamentárias
do Estado (SSP e CMG). 

Segue os anexos compondo documentos comprobatórios que identificam a
legalidade na modificação orçamentária para dotações atinentes a Folha de
Pagamento da Casa Militar. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

O  mencionado  crescimento  de  despesas  com  o  Pessoal  Militar  da  CMG,  foi
esclarecido em sua resposta e em seus anexos referentes às planilhas do FIPLAN
evidenciando a ocorrência de suplementação para a Unidade Orçamentária 05.101 –
CMG - APG e a correspondente anulação para a Unidade Orçamentária 20.801 –
SSP – PMBA, no exercício de 2019. 

Do  exame  da  execução  da  despesa  através  dos  processos  de  pagamentos
constatamos a sua conformidade, exceto quanto ao comentado a seguir: 

5.1.1 Ausência de documentos importantes para a certificação e liquidação da
despesa 

A  empresa  ATA  Aerotáxi  Abaeté  Ltda. celebrou  com  a  CMG o  Contrato  nº
CMG/028/2021, cujo objeto foi  a prestação de serviço de fretamento eventual de
aeronaves tipo avião, de acordo com as especificações do Termo de Referência do
instrumento convocatório  e  da  proposta  apresentada  pela  CONTRATADA,  que
integram este instrumento na qualidade de Anexos I e II, respectivamente, com o
prazo de vigência de 12 meses, contados da data da sua assinatura em 03/12/2021,
no valor global estimado em R$6.513.971,14.

No  período  de  01/01  a  31/07/2022  ocorreram  pagamentos  no  total  de
R$3.771.192,74. Deste montante foram selecionados para exame os processos de
pagamentos  a  seguir  relacionados  referentes  à  execução  do  Contrato  nº
CMG/028/2021,  no  total  de  R$965.197,43,  que  representa  uma  amostragem da
ordem de 25,59%.

Tabela 05 – Processos de Pagamentos

Razão Social do Credor
Contrato

Nº
Número do Empenho

Data do
Pagamento

Pagamento
(R$)

Ata Aerotaxi Abaeté LTDA

028/2021

0510100012200011787 15/03/22 181.611,83
0510100012200001242 04/02/22 128.750,15
0510100012200028523 27/06/22 119.435,77
0510100012200028523 06/06/22 114.007,91
0510100012200011620 15/03/22 107.976,21
0510100012200028523 27/06/22 106.732,73
0510100012200009367 07/03/22 104.788,76
0510100012200009367 02/03/22 101.894,07

Soma 965.197,43
 Fonte: FIPLAN (Mirante)
 Unidade Orçamentária: 005101 - Assessoria de Planejamento e Gestão – CMG
 Unidade Gestora: 005101.0001 - Diretoria de Administração e Finanças 

Do  exame  realizado  observamos  nas  peças  oferecidas  nos  processos  de
pagamentos  que  a  liquidação  da  despesa  foi  suportada  por  documentos  de
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

regularidades fiscais, autorização do ordenador de despesas da CMG, documentos
contábeis  e  financeiros  extraídos  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças – FIPLAN e por Notas Fiscais com a descrição do serviço
prestado  “FRETAMENTO DE AERONAVE”  e  observações  gerais  referindo-se  ao
objeto  do  Contrato  nº  CMG  028/2021  e  à  “Autorização  de  Voos  conforme
Demonstrativo Anexo”, sem contudo anexá-la aos processos.

A documentação comprobatória para realização da liquidação da despesa pública é
prevista no artigo 63, da Lei Federal nº 4.320/1964 e, novamente, nesta ocasião, a
CMG reincide em não formalizar  os referidos processos de pagamentos com os
documentos necessários à citada liquidação e à certificação da despesa, conforme a
seguir relacionados:

• Do Órgão/Secretaria solicitante:

a) relação das pessoas integrantes em cada deslocamento;
b) períodos do deslocamento;
c) localidade (s) de destino;
d) cargo, função, nome e matrícula do servidor (em se tratando de visitante, as
informações pertinentes);
e) objetivo (s) e a (s) justificativa (s) para cada deslocamento; e
f) informação quando se tratar de missão institucional ou não.

• Da CMG

a) análise e parecer acerca da solicitação recebida e a respectiva autorização
para cada deslocamento/viagem; e
b) justificativa para a escolha da aeronave, tendo em vista que os valores da
locação  variam  de  acordo  com  o  tipo  de  equipamento  e  a  capacidade  de
passageiros.

Ressalte-se  que  a  ausência  de  informações  imprescindíveis  nos  processos  de
pagamentos para a  liquidação e certificação da despesa pública executada pela
CMG se  constituiu  em irregularidade  no  exame  do  Processo  TCE/001354/2017,
referente às contas da CMG, exercício de 2016, motivo pelo qual recebeu ressalvas,
conforme espelha o Acórdão nº000065/2018, deste TCE-BA.

Pelo exposto, reiteramos a necessidade da formalização completa dos processos de
pagamentos  relacionados  na  Tabela  05,  do  contrário,  assim como  à  época  das
contas do execício de 2016, esta Auditoria sofre uma limitação para opinar sobre as
despesas  decorrentes  da  execução  do  Contrato  nº  CMG  028/2021,  com  a  Ata
Abaeté Aerotáxi.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Emitimos a Solicitação nº  RCSP 04/2022 no intuito  de obtermos as informações
necessárias à certificação da despesa. Em resposta, por meio do Ofício nº 546/2022
– CMG/GAB/DAF (Processo nº 005.4900.2022.0002647-11 -  SEI nº 00055517769),
de 07/10/2022, a CMG assim se pronunciou:

A  gestão  administrativa  e  financeira  realizada  pela  Casa  Militar  do
Governador, atende aos preceitos alusivos à execução da despesa pública,
implicando os aspectos que norteiam à LRF, de modo que trazem padrões
de  condutas  pautados  pelos  fatores  de  responsabilidade,  transparência,
eficiência e moralidade administrativa. 

A Lei Federal nº 4.320/1964, estabelece em seu artigo 63 em que consiste a
liquidação da despesa, senão vejamos: 

“Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo   credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do
respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados
terá por base:
 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III  -  os  comprovantes  da  entrega de  material  ou  da  prestação  efetiva  do

serviço.” 

Assim, diante das despesas assumidas esta Casa Militar encontra-se atenta
aos  preceitos  acima  descritos,  tendo  seus  processos  de  pagamento  a
composição do preconizado.

No  que  diz  respeito  ao  expresso  por  esta  Corte  como  documentos
necessários à certificação da despesa, sendo eles: 

Do solicitante: 

a) relação das pessoas integrantes em cada deslocamento; 
b) períodos do deslocamento; 
c) localidade (s) de destino; 
d) cargo, função, nome e matrícula do servidor (em se tratando de visitante,
as Informações pertinentes); 
e) objetivo (s) e a justificativa (s) para cada deslocamento; e 
f) informação quando se tratar de missão institucional ou não; 

Da CMG: 

a)  análise  e  parecer  acerca  da  solicitação  recebida  e  a  respectiva
autorização para cada deslocamento/viagem; e
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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b) justificativa para a escolha da aeronave, tendo em vista que os valores da
locação variam de acordo com o tipo de equipamento e a capacidade de
passageiros. 

Esta Casa Militar passa a aduzir o seguinte: 

Em atenção aos apontamentos anteriores pela corte TCE em 2016, foram
formatados os documentos que visam sanear os quesitos acima pontuados,
como a “Ordem de Voo” e a “Autorização de Locação”, ambos encontram-se
anexos  a  esta  Resposta,  sendo  o  primeiro  integrado  ao  processo  de
pagamento,  contudo  reservado  o  acesso  à  informação  que  possa
comprometer os aspectos de segurança operacional, assegurando que não
sejam  expostas  informações  que  demonstrem  os  procedimentos  de
segurança,  locais  de  decolagem  e  pouso,  quantidade  de  agentes
empregados,  o  que  pode  colocar  em  risco  a  segurança  do  Exmo  Sr
Governador do Estado, Vice- Governador e demais autoridades. 

A adoção desta  medida  está  baseada nas  considerações exaradas pelo
Parecer GAB-PGE-LRC-114- 2016(anexo), emitido pela Procuradoria Geral
do Estado, em que aponta os art. 23, inciso VII e art. 24, parágrafo segundo
da Lei de Acesso à Informação - LEI nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
como  lastro  legal  no  posicionamento  da  preservação  da  integridade  e
segurança das autoridades. 

"Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do
Estado e, portanto, passiveis de classificação as informações cuja divulgação
ou acesso irrestrito possam: 
(...) 
VII  -  pôr  em  risco  a  segurança  de  instituições  ou  de  altas  autoridades
nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou" 
"Art.24, § 2º. as informações que puderem colocar em risco a segurança do
Presidente e Vice - Presidente da república e seus respectivos conjuges e
filhos serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término
do mandato em exercício ou do ultimo mandato, em reeleição". 

No Parecer referenciado, também podemos aferir que a Lei de acesso à
informação  no  Estado  da  Bahia  está  regulada  pela  Lei  nº  12.618,  de
28/12/12,  art.  19,  §2º,  reportando  analogamente  a  legislação  Federal,
apresentando que as informações que expõem a segurança do Governador
e Vice-  Governador e respectivos cônjuges e filhos devem considerá-las
como reservadas permanecendo em restrição de acesso e sigilo até término
do mandato ou último mandato.

 
Ratificamos,  como  outrora  estreitado  junto  a  esta  Douta  Corte  que  a
Diretoria de Aviação/CMG analisa rigorosamente os serviços de fretamento
de aeronave, seguindo protocolos para o emprego, uma vez que existem
diversas nuances a serem analisadas, como tipo de pistas, pavimentadas
ou  não,  dimensões,  condições  da  pista,  balizamento,  quantidade  de
passageiros, prevendo primeiramente a economicidade, além de verificar os
aspectos contratuais.

Não restringir acesso as informações que diz respeito a relação de pessoas

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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autorizadas a utilizar aeronaves, circunstancias destes usos, descrições dos
destinos, pilotos das aeronaves utilizadas, programação de voo, tempo de
voo,  finalidade,  membros  das  comitivas,  identificação  da  aeronave,  -
permanece  no  rol  de  informações  sensíveis  a  segurança  das  altas
autoridades,  pois mesmo que os voos tenham sido realizados,  delineiam
procedimentos de Ordem de Segurança, caracterizando assim, informações
lastreadas no art. 23,inciso VII da Lei 12.527 e § 2º do art. 19 da Lei 12.618,
de 28/12/12.

Neste contexto, salientamos que os registros de solicitações oriundos de
outros Órgãos/Secretarias emergem nos arquivos da Diretoria de Aviação
da CMG, e estão colocados à disposição de todo órgão de controle,  no
entanto,  sem permitir  a  produção  de  cópias  ou  arquivos  em mídia
eletrônica dos seus conteúdos, face aos procedimentos de segurança
já  pontuados,  afastando  qualquer  ideia  de  limitação  ao  acesso  de
informações  a  Corte  de  Contas  Estadual  a  partir  da  indução  de
procedimentos  lastreados  pela  garantia  e  confidencialidade.  (Grifo  da
Auditoria) 

Aclaramos a este Tribunal que as locações de aeronave sempre ocorrem
para o cumprimento de missões institucionais, mais uma vez reafirmamos
categoricamente,  o  que  já  foi  objeto  de  questionamento  em  outros
momentos pelo TCE. 

A CMG por intermédio do citado Ofício nº 546/2022 traz justificativas já oferecidas no
ensejo do exame das contas do exercício de 2016 (Processo N° TCE001354/2017),
pertinentes  à  possibilidade  de  colocar  em  risco  a  segurança  do  Exmo  Sr.
Governador do Estado, Vice- Governador e demais autoridades. Inova ao mencionar
e anexar à sua resposta o Parecer GAB-PGE-LRC-114-2016, que com fulcro nos
artigos art. 23, inciso VII e art. 24, parágrafo segundo da Lei de Acesso à Informação
– Lei  Federal  nº 12.527, de 18/11/2011, como lastro legal  no posicionamento da
preservação  da  integridade  e  segurança  das  autoridades  e  na  Lei  Estadual  n°
12.618 de 28/12/2012, que versa semelhante teor.
 
Acrescentou a CMG que quanto aos registros de solicitações oriundos de outros
Órgãos/Secretarias os mesmos se encontram arquivados na Diretoria de Aviação da
CMG, sendo colocados à disposição de todo órgão de controle, “no entanto, sem
permitir  a  produção  de  cópias  ou  arquivos  em  mídia  eletrônica  dos  seus
conteúdos,  face  aos  procedimentos  de  segurança  já  pontuados,  afastando
qualquer  ideia  de  limitação  ao  acesso  de  informações  a  Corte  de  Contas
Estadual  a  partir  da  indução  de  procedimentos  lastreados  pela  garantia  e
confidencialidade”. (Grifo da auditoria)

Anexou formulários de “Ordem de Voo” e a “Autorização de Locação”, contudo sem
o detalhamento das informações, alegando o reservado acesso à informação que
possa comprometer os aspectos de segurança operacional que sejam capazes de
colocar em risco a segurança do Exmo. Sr. Governador do Estado, Vice-Governador
e demais autoridades. 
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Ocorre  que as  despesas foram executadas por  trâmites  normais,  sem nenhuma
indicação de sigilo. A CMG ainda informou que parte da documentação solicitada se
encontrava à disposição para a auditoria, apenas para observação, o que contraria
os procedimentos auditoriais que somente podem ser realizados se suportados por
evidências (cópias físicas ou eletrônicas de documentos). 

Pelo  exposto,  apesar  do  citado  Parecer  da  PGE,  da  legislação  de  acesso  à
informação e das limitações impostas pela Diretoria de Aviação da CMG, conflitantes
portanto,  com  os  procedimentos  e  normas  de  auditoria  e,  considerando  a
materialidade  dessa  despesa,  entendemos  que  sem  o  ilimitado  acesso  aos
documentos solicitados e apenas com os dados do FIPLAN (Mirante), da nota fiscal
da  empresa  e  dos  documentos  autorizativos  constantes  dos  processos  de
pagamentos  da  Casa  Militar,  a  auditoria  sentiu-se  limitada  para  opinar  sobre  a
certificação e a liquidação da despesa.

Sugerimos recomendações para compor o processo de pagamento com as peças
solicitadas pela auditoria, necessárias à certificação da despesa. 

5.1.2 Divergência na indicação do Contrato suporte na execução da despesa

A empresa VOAR Aviation Manutenção Ltda., celebrou com a  CMG o Contrato nº
030/2021, cujo objeto foi a prestação de serviços de inclusão e monitoramento dos
motores Pratt & Whitney PT6A-135 (direito PCE-92658 e esquerdo PCE-92611) da
aeronave  EMB  –  121A1,  Xingu  II,  PT-MBY,  através  do  Programa  de
aeronavegabilidade  continuada  da  Empresa  MORE  Company,  INC.,  empresa
homologada pela ANAC conforme o RBAC 145 e credenciada pelo fabricante, que
consiste  na  realização  de  exames  baroscópicos,  exames  laboratoriais  de  óleo,
exames internos das turbinas, monitoramento do desempenho dos motores em cada
inspeção, com vistas à garantia da sua performance dentro dos limites estabelecidos
pelo  fabricante,  conforme  especificações  técnicas  mínimas,  detalhamentos,
quantitativos  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta
apresentada pela CONTRATADA, com o prazo de vigência de 60 meses, a contar da
data da sua assinatura em 07/12/2021, no valor total de R$ 681.863,20.

No período de 01/01 a 31/07/2022 ocorreu pagamento no valor de R$ 75.003,94, o
qual foi selecionado para exame do Processo de Pagamento a seguir demonstrado:
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Tabela 06 – Processo de Pagamento

Razão Social do Credor
Contrato

Planejamento
Nº

Número do Empenho
Data do

Pagamento
Pagamento

(R$)

Voar  Aviation  Manutenção  de
Aeronaves LTDA

030/2021 0510100012200005493 05/04/22 75.003,94

Soma 75.003,94

Fonte: FIPLAN (Mirante)
Unidade Orçamentária: 005101 - Assessoria de e Gestão – CMG
Unidade Gestora: 005101.0001 - DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

A CMG formalizou e registrou no FIPLAN, conforme o Processo de Pagamento – SEI
005.4918.2022.0000904-91,  a  despesa  referente  a  execução  do  Contrato  nº
30/2021,  INEX  007/2021  (Instrumento  Contratual  Consolidado-INT,  Nota  de
Empenho-EMP,  Histórico  de  Liquidação  do  Empenho-LIQ,  no  FIPLAN),  contudo,
divergente da descrição na Nota Fiscal (DANFE) Nº 2.246/2022 e na Nota Fiscal
(NFSe) Nº 00002563, que mencionaram a execução do Contrato nº 020/2018.

Foi anexado também ao Processo de Pagamento – SEI 005.4918.2022.0000904-91,
o Documento SEI/GOVBA - 00035025654 - Termo Aditivo, datado de 20/09/2021,
com as seguintes especificações:

TERMO ADITIVO nº 030/2021
CONTRATO nº 020/2018

PROCESSO SEI n.º 005.4902.2021.0000541-08.

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 20/2018 QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  ESTADO  DA  BAHIA,  ATRAVÉS  DA  SECRETARIA  DA
ADMINISTRAÇÃO  E  A EMPRESA VOAR AVIATION MANUTENÇÃO  DE
AERONAVES LTDA. 

Ressalte-se que o citado Termo Aditivo, em sua Cláusula Primeira, prorroga o prazo
para  até  09/09/2022  e  o  Parágrafo  único,  da  Cláusula  Segunda,  estima  para  o
contrato o valor de R$754.005,00.

Cientificada por meio da Solicitação nº RCSP 04/2022, a CMG, pelo citado Ofício nº
546/2022 – CMG/GAB/DAF, informou:

Ocorre que a CMG possui duas contratações vigentes junto a Empresa Voar
Aviation Manutenção de Aeronaves LTDA.,  CNPJ nº 27.523.944/0001-08,
conforme abaixo:

1. CONTRATO Nº 20/2018 (Assinatura:10/09/2018)
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TERMO ADITIVO Nº 30/2021 e TERMO ADITIVO Nº 028/2022

OBJETO: manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento eventual de
peças, componentes, acessórios, equipamentos de apoio, troca de standart,
controle técnico, inspeções, atualização de equipamentos, nas aeronaves
de asa fixa operadas pela Casa Militar.

1. CONTRATO Nº 30/2021

Assinatura: 06/12/2021

OBJETO:  PROGRAMA  M.O.R.E_prestação  de  serviços  de  inclusão  e
monitoramento dos motores Pratt & Whitney PT6A-135 (direito PCE-92658
e esquerdo  PCE-92611)  da  aeronave  EMB –  121A1,  Xingu  II,  PT-MBY,
através do Programa de aeronavegabilidade continuada da Empresa MORE
Company, INC., empresa homologada pela ANAC conforme o RBAC 145 e
credenciada  pelo  fabricante,  que  consiste  na  realização  de  exames
baroscópicos, exames laboratoriais de óleo, exames internos das turbinas,
monitoramento do desempenho dos motores em cada inspeção, com vistas
à  garantia  da  sua  performance  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
fabricante,  conforme  especificações  técnicas  mínimas,  detalhamentos,
quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência.
Como podemos observar acima grifado o Termo Aditivo (nº30/2021) alusivo
ao contrato nº 20/2018, possui a mesma numeração do contrato nº 30/2021,
o  que  ocasionou  equívoco  no  momento  de  seleção  do  instrumento
contratual  no  Fiplan,  na  execução  dos  procedimentos  sistêmicos  para
pagamento.

Assim, o pagamento de fato ocorreu para a Empresa contratada, todavia
com os registros contabilizados no instrumento indevido.

Visando solucionar tal desacordo, efetivamos expediente a GECOR/SEFAZ,
no aguardo de orientações para que possamos exercer o poder/dever da
Administração Pública de autotutela, corrigindo este ato inoportuno, fazendo
o ajuste contábil da maneira devida.

Destarte,  importante  frisar  que  o  pagamento  ocorreu  para  a  empresa
contratada, na dotação orçamentária correta, oriundo de serviço executado,
sendo o equívoco totalmente sanável e intrassistema. 

A CMG acolhe o achado informando ter buscado orientações junto à GECOR/SEFAZ
para solucionar o registro indevido.

Sugerimos  recomendar  à  CMG  proceder  à  correção  contábil  e  atentar  para,
doravante, fazer o registro correto e correlacionado com a execução da despesa aos
respectivos contratos. 
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5.2 Outras áreas

5.2.1  Conselho Nacional  de Presidentes dos  Tribunais  de Contas –  CNPTC
(Recomendação CNPTC Nº 2/2022) 

O CNPTC, através da Recomendação CNPTC Nº 2/2022, com fundamento nas Leis
nº 7.565/1986 e nº 12.527/2011, e no Acórdão nº 1926/2022 do TCU, resolveu:

Art.  1º  Recomendar  aos  Tribunais  de  Contas  nacionais  que  emitam
solicitações aos diversos Poderes dos Estados e Municípios jurisdicionados,
que  possuírem  ou  tiverem  aeronaves  à  disposição,  para  transporte  de
autoridades  e  outras  atividades,  que  adotem as  medidas  no  sentido  de
manter disponível a lista de passageiros, visando atender ao disposto no
artigo 20, inciso III, da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código
Brasileiro de Aeronáutica). 

Art. 2º Recomendar, para fins de controle da legalidade do uso das referidas
aeronaves por autoridades e pessoas a elas relacionadas, que a listagem
de passageiros seja disponibilizada em sítio eletrônico,  atendendo, desta
forma, aos artigos 5º e 8º da Lei nº 12.527 de 2011. 

Art.  3º  Recomendar  que  sejam  implementados  mecanismos  de
monitoramento do  atendimento  à  solicitação,  tendo  em vista  o  dever  de
legalidade e transparência a que estão submetidas todas as autoridades
estatais. 

Em observações preliminares acessamos o sítio eletrônico da CMG, que emitiu a
seguinte mensagem:

COMUNICADO.
Em cumprimento à Lei Federal Nº 9.504/1997, este portal está suspenso até
o fim das eleições 2022. 

Desta  forma,  foi  requerido à  CMG através da Solicitação Nº  RCSP 01/2022,  de
22/08/2022,  que  apresentasse  as  informações  relativas  à  mencionada
Recomendação  CNPTC  Nº  2/2022,  acompanhadas  das  evidências  relativas  ao
cumprimento das Leis nº 7.565/1986 e nº 12.527/2011 e do Acórdão nº 1926/2022
do TCU.

O Chefe da Casa Militar – CMG, Anailton Maurício Costa - Cel PM, através do Ofício
nº 459/2022 – CMG/GAB/DAF, informou:

Assunto: Resposta Solicitação RCSP 01 2022 - CNTP.

Cumprimentando-o cordialmente, e buscando atendimento à  Solicitação nº
RCSP 01/2022, da Sexta Coordenação de Controle Externo – Gerência 6B,
acompanhada  da  RECOMENDAÇÃO  CNPTC  Nº  2/2022,  do  Conselho
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas, informo a V. Sª que a
Casa Militar do Governador, na disposição de ações que envolvem uso de
aeronaves  para  transporte  de  autoridades  em  atividades  institucionais,
converge  em medidas  cautelares  e  legais  mantendo controle  condizente
com os parâmetros estabelecidos pela Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de
1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica). Neste sentido, o constante do art.
20, III, da Lei 7.565/86 está em consonância com as medidas devidas de
controle interno impostas pela Diretoria de Aviação.

No tocante ao exposto no documento CNTP nº 02/2022, que recomenda
aos  Tribunais  de  Contas  medidas  para  que  os  Órgãos  dos  Poderes
Estaduais  realizem  ampla  divulgação  da  listagem  de  passageiros  que
utilizam  as  aeronaves  nos  seus  sítios  eletrônicos,  informo  a  V.  Sª  que
encaminhamos solicitação formal à Procuradoria Geral do Estado – PGE
(SEI 005.4903.2022.0002589-50), o Ofício nº 449/DAF em 24/08/2022, no
intuito de basilar esta Casa Militar com as medidas pertinentes legais para
consecução daquela recomendação, uma vez que tal questão perpassa por
ressalvar  em informações  relativas  aos  cuidados  com a  segurança  dos
passageiros envolvidos, que por muitas vezes, refere-se às autoridades do
poder  executivo,  o  Excelentíssimo  Governador  e  o  Sr.  Vice-governador,
além de outros devidamente constituídas.

Em 26/09/2022, buscamos por meio da Solicitação nº RCSP 03/2022, nova resposta
da CMG com o opinativo da Procuradoria-Geral  do Estado – PGE, referente ao
mencionado Ofício nº 449/DAF. A CMG, através do  Ofício n.º 574/2022-CMG, de
18/10/2022, apresentou o Parecer da PGE Nº GAB-LRC-172/2022 (PROCESSO Nº
005.4903.2022.0002589-50 - SEI nº 00055824654) referente a RECOMENDAÇÃO
CNPTC Nº 2/2022, cujo teor transcrevemos a seguir:

Consulta formulada pelo Chefe da Casa Militar do Governador sobre
Recomendação CNPTC Nº 02/2022, oriunda do Conselho Nacional de
Presidentes dos Tribunais de Contas 

Versa  o  presente  expediente  acerca  da  Recomendação  de  nº  02/2022,
oriunda do CNPTC – Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de
Contas, a qual orienta que sejam adotadas as medidas necessárias para
que os Poderes Estaduais publiquem, em seus respectivos sítios eletrôni-
cos, a listagem de passageiros de voos realizados nas aeronaves à sua dis-
posição. 

O  fundamento  jurídico  para  tal  recomendação  seria  o  cumprimento  dos
dispositivos  das  Lei  nº  7.565/1986  e  nº  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  à
Informação).

Inicialmente, é importante frisar que as recomendações oriundas das Cortes
de  Contas,  visam colaborar  com melhoria  da  gestão  e  a  utilização  dos
recursos públicos, encontra-se dentro do denominado poder pedagógico. 

Quanto  ao  mérito,  cabe  fazer  uma  análise  sistêmica  dos  dispositivos
invocados para lastrear a recomendação. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

O art. 20, inciso III da Lei nº 12.572, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica,  registra,  expressamente,  como condição para as aeronaves
voarem no espaço aéreo brasileiro, bem como para aterrissar ou decolar a
presença de tripulação habilitada,  licenciada e portadora dos respectivos
certificados, do Diário de Bordo da lista de passageiros, do manifesto de
carga ou da relação de mala postal que, eventualmente, transportar. Que
tais exigências devem ser observadas e cumpridas pelas aeronaves oficiais
da frota estadual ou contratadas, disto não resta qualquer dúvida. 

Observa-se  que  uma  das  exigências  legais,  constantes  do  dispositivo,
acima citado, é a lista de passageiros, devidamente, registrada no diário
de bordo  e não da sua divulgação em sítio eletrônico. Esta exigência
legal está relacionada a questões relativas à segurança e controle de bordo.
Interessante notar que não há a exigência para que as empresas privadas
divulguem em sítios eletrônicos a lista de passageiros de cada voo, mesmo
porque estaria aferir o direito à privacidade e até a Lei Geral de Proteção de
Dados. 

Em relação ao setor público, ao se invocar os dispositivos da Lei de Acesso
à Informação como fundamento para a divulgação da lista de passageiros
em sítio eletrônico, se quer, em verdade, proteger o erário público e garantir
que  somente  servidores  públicos  ou  agentes  públicos,  em  viagens
autorizadas e a trabalho, utilizem de aeronaves integrantes da frota estatal
ou  contratadas  com  recursos  públicos.  Seria  uma  forma  de  mitigar  os
desvios e evitar que recursos públicos sejam utilizados de forma incorreta,
além de dar transparência às viagens realizadas nestas aeronaves. 

Entretanto, a questão da disponibilização da lista de passageiros das aero-
naves do estado ou contratadas, em sítio eletrônico, sob o fundamento de
cumprimento da Lei de Acesso à Informação já foi, em alguma medida, ana-
lisada no parecer GAB-PGE-LRC-114/2016 e restou demonstrado, naquela
oportunidade, que se a informação estiver classificada como restrita ou sigi-
losa, dada que pode colocar em risco a segurança de instituições e de altas
autoridades, a exemplo do Exmº Governador do Estado, deverá receber o
tratamento adequado não sendo possível a sua divulgação em sítios ele-
trônicos. 

Cabe, trazer o quanto pontuado no citado parecer: 

“O art. 23, inciso VII da Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011 –
Lei de Acesso à Informação, diz o seguinte: 
Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade
ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações
cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 
(...) 
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autori-
dades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou” 
O art. 24, §2º do citado diploma legal, textualmente, reza que “as infor-
mações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e
Vice-Presidente da República e respectivos cônjuges e filhos(as) se-
rão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o término do
mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição”.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Tal dispositivo visa, claramente, preservar a integridade física e segu-
rança das altas autoridades. 

No nosso Estado a Lei  de Acesso à Informação foi  regulamentada
pela Lei n° 12.618, de 28 de dezembro de 2012, que em seu artigo 19,
§2º repetiu a legislação federal, considerando que as informações que
puderem colocar em risco à segurança do Governador e Vice-Gover-
nador e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como re-
servadas e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício
ou do último mandato, em caso de reeleição. Em que pese no âmbito
do Estado da Bahia não haver a classificação das informações, tal fato
não descaracteriza a necessidade de dar o correto tratamento a este
tipo de informação." 

A questão trazida nos autos, divulgação em sítio eletrônico da lista de pas-
sageiros de voos realizados nas aeronaves oficiais ou contratadas pelo Es-
tado, como tratado no parecer acima indicado, só poderá ocorrer se tais in-
formações não estiverem classificadas como sigilosas ou restritas, pois, sua
divulgação pode colocar em risco a segurança do Exm°. Sr. Governador,
mesmo que os voos já tenham sido realizados, por explicitar procedimentos
de segurança, como por exemplo, o quantitativo de seguranças em acompa-
nhamento, dentre outros. Nesta situação estaríamos diante da hipótese de
tais informações estarem inseridas no rol  do art.  23,  inciso VII  da Lei n°
12.527 e §2° do art. 19 da Lei n° 12.618, de 28 de dezembro de 2012 e, por-
tanto, devem se submeter ao regramento contido nos respectivos dispositi-
vos legais. 

Isto não deve ser impeditivo ou limitação para o acesso da Corte de Contas
Estadual a estas informações, desde que seja demonstrada a pertinência
para o processo auditorial em curso e a garantida a confidencialidade, mas
afasta a aplicabilidade da Recomendação CNPTC nº 02/2022 e não configu-
raria burla a Lei de Acesso a Informação. 

Entretanto, para aqueles voos em que a informação não esteja classificada
como sigiloso ou restrita, por não colocarem em risco altas autoridades ou
instituições, não haveria obstáculo à divulgação da relação de passageiros
em sítio eletrônico e o cumprimento da citada Recomendação.

Por fim, reafirmo que a Casa Militar deverá sempre prestar as informações
que não atentem contra  a  segurança do Exm° Governador  do Estado à
equipe auditorial e formalizar requerimento ao Tribunal de Contas, dirigido
ao seu Presidente solicitando análise quanto a  pertinência  do envio  das
demais  informações,  e,  que caso  assim entenda,  a  E.  Corte  de  Contas
garanta a confidencialidade e o correto tratamento dos dados. 

Amparada nos pronunciamentos da PGE, que traz inserido no  Parecer GAB-LRC-
172/2022, em repetição, o Parecer GAB-PGE-LRC-114/2016, a CMG afirma estar
fundamentada nas leis federal e estadual de acesso à informação, para no caso da
recomendação  em  epígrafe,  qual  seja,  a  publicação  em  seus  respectivos  sítios
eletrônicos da listagem de passageiros de voos realizados nas aeronaves à sua
disposição. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Reconhece  que  deverá  sempre  prestar  informações  à  auditoria  do  TCE  exceto
quanto àquelas que atentem contra a segurança do Exmº Governador e, se assim
entender o TCE-BA, que as informações devam ser prestadas, deve esta Corte de
Contas  garantir  a  confidencialidade  dos  dados,  o  que,  desta  forma,  seriam
restabelecidos  processos  de  contas  secretas  não  mais  existentes  no  âmbito  da
CMG.

A CMG ratifica o seu entendimento de que se a informação estiver classificada como
restrita  ou  sigilosa  e  na  possibilidade  da  sua  divulgação  colocar  em  risco  a
segurança do Exm°. Sr. Governador, instituições e de altas autoridades, mesmo que
os voos já tenham sido realizados, por explicitar procedimentos de segurança, como
por  exemplo,  o  quantitativo  de  seguranças  em  acompanhamento,  de  não  ser
possível a sua divulgação em sítios eletrônicos. Afirma ainda que tal entendimento,
pelas  razões expostas,  não está  em dissonância  com a legislação de acesso à
informação.

Diante  das  alegações  relacionadas  à  segurança  do  Governador  e  do  Vice-
Governador,  essa  auditoria  sugere  que  a  casa  Militar  siga  a  recomendação  da
CNPTC em relação às demais autoridades, adotando medidas no sentido de manter
disponível a lista de passageiros, visando atender ao disposto no artigo 20, inciso III,
da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
inclusive disponibilizando a lista em sítio eletrônico. 

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento de Achados anteriores das decisões do TCE/BA

6.1.1. Exame das contas do exercício de 2016 (Processo N° TCE001354/2017)

As contas  do exercício  de  2016 foram as últimas auditadas por  este  TCE,  cujo
julgamento resultou no Acórdão Nº 000065/2018, a seguir transcrito:

ACÓRDÃO Nº 000065/2018

EMENTA:  CONTAS  DE  ADMINISTRADOR.  APROVAÇÃO
COM RESSALVAS E RECOMENDAÇÃO. DECISÃO
UNÂNIME.

Vistos, etc.
ACORDAM  os Exmos.  Srs.  Cons.  do Tribunal  de  Contas  do  Estado  da
Bahia,  reunidos em Tribunal  Pleno,  à  unanimidade,  pela  aprovação  das
contas do Cel. PM Carlos Augusto Gomes Souza e Silva, responsável pela
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Casa  Militar  do  Governador  (CMG),  exercício  2016,  com  ressalvas  e
recomendações,  em virtude das inadequações indicadas no relatório de
auditoria,  nos  termos  dos  arts.  24,  I,  da  Lei  Complementar  Estadual
005/1991  e  122,  II,  do  Regimento  Interno  desse  Tribunal.  Vencido,
parcialmente,  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Lino,  Relator,  que  votou,
também, pela aplicação de multa ao Cel. PM Carlos Augusto Gomes Souza
e Silva no valor de R$2.000,00, em virtude das irregularidades apontadas
pela Auditoria (Ref.1819799), em especial a limitação de escopo causada
pelo  atendimento  parcial  de  solicitação  auditoria  (Acórdão  065/2018  –
Conferido). 

Contudo, nesta auditoria, nos deparamos no exame das despesas com a mesma
situação  verificada  nas  contas  do  exercício  de  2016,  qual  seja,  a ausência  de
documentos importantes para a certificação e liquidação da despesa.  Divergente
entretanto, daquele exercício, pela inovação de a CMG apresentar os pareceres da
PGE  Nº  GAB-PGE-LRC-114/2016  e  Nº  GAB-LRC-172/2022,  que  versam
semelhantemente sobre as limitações impostas pela Diretoria de Aviação da CMG,
com fulcro na multicitada legislação de acesso à informação. 

Esta auditoria entende que apesar das inovações trazidas pela CMG, as mesmas
são  conflitantes  com  os  procedimentos  e  normas  de  auditoria  e,  desta  forma,
considerando a materialidade da despesa examinada, sem o ilimitado acesso aos
documentos solicitados e apenas com os dados do FIPLAN (Mirante), da nota fiscal
da  empresa  e  dos  documentos  autorizativos  constantes  dos  processos  de
pagamentos da Casa Militar, ratifica a limitação para opinar sobre a certificação e a
liquidação da despesa, conforme o explicitado no item 5.1.1, deste relatório.

6.2 Acompanhamento de auditorias realizadas pelo controle interno

De acordo com o Relatório de Gestão da Prestação de Contas do exercício de 2021
(Ref. 2748723-38), a CMG, fundamentada no quanto determinado pela Lei Estadual
nº 13.204/2014, artigo 24, parágrafo único, onde estabelece que a Coordenação de
Controle Interno não integra a estrutura da CMG, informou serem inaplicáveis as
rotinas de controle interno nos moldes da mencionada Lei. 

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da CMG, referente ao período de 01/01 a 31/07/2022, são apresentados a seguir os
achados e fatos significativos observados pela Auditoria.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Achado
Item do

Relatório

Ausência  de  documentos  importantes  para  a  certificação  e
liquidação da despesa

5.1.1 e
4.1

Divergência na indicação do Contrato suporte na execução da
despesa

5.1.2 

Face ao exposto, a Auditoria recomenda ao Gestor que atenda às recomendações
realizadas no corpo do presente  relatório,  adotando as  providências  necessárias
para regularizar os apontamentos arrolados pelos técnicos desta Corte de Contas,
no intuito de evitar a reincidência de tais ocorrências.
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ANEXOS
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